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PREFEITO FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 
 

__________________________________________________________ 

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 
 
PORTARIA Nº 137/2024 

DE 22 DE AGOSTO DE 2024. 

 

Dispõe sobre a designação de servidora pública municipal, para a função 
de Interlocutora do Ponto de Atendimento Virtual da Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e dá outras providências.  
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE-RN, no uso de 
suas atribuições legais, que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município; 
 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º - Designar a servidora pública municipal FABIANA SILVA DE 

LIMA, CPF nº 056.603.094-29, para a função de Interlocutora do Ponto 
de Atendimento Virtual da Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil (RFB), que terá o dever gerenciar a parceria, zelar por seu fiel 
cumprimento, coordenar, organizar, articular, acompanhar, monitorar e 
supervisionar as ações que serão tomadas para cumprimento do Acordo 

de Cooperação Técnica referente ao Ponto de Atendimento Virtual. 
 
Parágrafo Único: Fica designada ainda na condição de Colaboradora, a 
servidora MARIA OSINEIDE DE OLIVEIRA, matrícula nº 1808354, 
CPF nº 074.891.384-00, cujas atribuições estão previstas no Acordo de 
Cooperação Técnica referente ao Ponto de Atendimento Virtual. 
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Campo Grande/RN, 22 de agosto de 2024.  
 
Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo 

Prefeito Municipal 

__________________________________________________________ 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 
 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 71701/2024 
 

RECONHEÇO a INEXIGIBILIDADE de Licitação fundamentada 
no Lei 14.133/2021, Art. 74, I, e Decreto municipal 079/2022  e suas 
alterações suas atualizações posteriores, para a contratação com 
INSTITUTO POTIGUAR DE CULTURA - IPC, inscrito(a) no CNPJ sob 
o nº 23.302.972/0001-36, cujo objeto é Aquisição de 500 (quinhentos) 
exemplares do Jornal Pegas Prefeitos/as do município de Campo 

Grande/RN, destinados ao público das escolas e bibliotecas municipais 

do município de Campo Grande/RN, no valor total de R$ 2.500,00 (dois 
mil e quinhentos reais). 
 
RATIFICO, conforme prescreve o art. 72 da lei 14.133 de 01 de abril de 
2021, o Despacho do Ilustríssimo Sr. Ricardo Alexandre Pereira de 
Azevedo Holanda, Agente de Contratação, determinando que se proceda 
a publicação do devido extrato. 
 
CAMPO GRANDE/RN, em 22 de agosto de 2024. 

 

Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo 
Prefeito Municipal 

__________________________________________________________ 
 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL  

__________________________________________________________ 
 
PROCESSO Nº 24071703/2024 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

71701/2024 
 

O Município de Campo Grande/RN, através do seu agente de contratação 
designado pela portaria 209/2022, em cumprimento à ratificação 

procedida pelo(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Francisco das Chagas 

Eufrásio Vieira de Melo, Prefeito Municipal, faz publicar o extrato 
resumido do processo de inexigibilidade de licitação a seguir: 
 
Objeto........................: Aquisição de 500 (quinhentos) exemplares do 
Jornal Pegas Prefeitos/as do município de Campo Grande/RN, destinados 
ao público das escolas e bibliotecas municipais do município de Campo 
Grande/RN. 

 
Contratado.................: INSTITUTO POTIGUAR DE CULTURA - IPC, 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 23.302.972/0001-36. 
 
Valor..........................:  R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 
 
Fundamento Legal...: Lei 14.133/2021, Art. 74, I e Decreto municipal 
079/2022  e suas atualizações posteriores. 
 

Declaração de Inexigibilidade de Licitação emitida pelo agente de 
contratação e ratificado pelo(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Francisco 

das Chagas Eufrásio Vieira de Melo, Prefeito Municipal. 
 
CAMPO GRANDE/RN, em 22 de agosto de 2024. 
 

Ricardo Alexandre Pereira de Azevedo Holanda 

Agente de Contratação 

Portaria nº 209/2022 
__________________________________________________________ 
 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

GABINETE DO PREFEITO 
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PREFEITO FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 
 

__________________________________________________________ 

 
 EXTRATO DE CONTRATO Nº 82101 
  
A Prefeitura Municipal de Campo Grande/RN de acordo com a 
Legislação em vigor torna público a contratação relativa ao 
Processo Administrativo n° 24072501, na modalidade Concorrência 
Eletrônica sob o número nº 6 
  
CONTRATANTE: PREFEITRURA MUNICIPAL DE CAMPO 

GRANDE/RN 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 
PARALELEPIPEDOS COM DRENAGEM SUPERFICIAL DE 
DIVERSAS RUAS, LOCALIZADAS NA ZONA RURAL E URBANA 
DO MUNICIPIO DE CAMPO GRANDE/RN 
  

Seq. Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1 

pavimentação 
em 
paralelepípedo 
de diversas 

ruas na zona 
rural da 
comunidade 
bom jesus e na 
zona urbana 
no Município 
de Campo 
Grande-RN. 

Serviço  01 329.750,0000 329.750,00 

Total do contrato em R$ 329.750,00 

 
CONTRATADO: R A DE O FILHO ENGENHARIA LTDA  
 
CNPJ: 43.403.364/0001-25 

 
VALOR TOTAL................: R$ 329.750,00 (trezentos e vinte e nove 
mil, setecentos e cinquenta reais). 
 
VIGÊNCIA...................: 21/08/2024 a 31/12/2024 
 
DATA DA ASSINATURA.........: 21/08/2024 

 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/2021, Art. 28, II (PNCP)  

  
Campo Grande/RN, 21 de agosto de 2024 
__________________________________________________________ 
 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 89/2024 

Pregão Eletrônico nº 20/2024 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 
Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-
42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO DAS 
CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF sob o nº 
170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça João do 
Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021 e suas alterações, do Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 
9.488, de 2018; do Decreto municipal nº 075/2022, e as demais normas 

legais correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no 
Pregão Eletrônico para Registros de Preço  nº 20/2024 - SRP, resolve 
REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 
fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 
pela empresa: 
 

Fornecedor: CAVALCANTE & CIA LTDA 

CNPJ: 10.655.938/0001-01 Telefone: 84991677565 Email:  

Endereço: Avenida das Fronteiras, 65 loja 07, Igapó, Natal/RN, CEP: 

59104-345 

Representante: FAUSTO CAVALCANTE DA SILVA JUNIOR - 
CPF: 671.046.224-20 

 

Item Descrição Marca 
Unidade 
Medida 

Quant. 
Preço 
Unit.(R$) 

Vlr. 
Total(R$) 

33 0010765 - 
DESENTUPIDOR 
PARA VASO 
SANITÁRIO – 
Especificações: 

Desentupidor para 
vaso sanitário 
modelo: manual 
com cabo de 
madeira 
plastificado 85cm 

IMPERIAL UND 30,00 8,500 255,00 

34 0010766 - 
DESENTUPIDOR 
DE PIA – 
Especificações: 
Desentupidor de 

Pia Modelo: 
Manual Cabo 
Plástico 12,5cm 

IMPERIAL UND 30,00 7,990 239,70 

Valor Total= 494,70 (quatrocentos e noventa e quatro reais e setenta 
centavos ) 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 
AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE LIMPEZA, 
DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS 
UNIDADES ADMISNISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE CAMPO 
GRANDE/RN. conforme especificações do Termo de Referência e 
quantidades estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta 

ata. 
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PREFEITO FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 
 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 
de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 
beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPO GRANDE/RN. 
2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 
ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas no Decreto nº 7.892, de 2014, Decreto nº 9.488, de 
2018, do Decreto Municipal nº 075/2022 e na Lei nº 14.133, de 2021. 
2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 
11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 
valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 
participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 
2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 
do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 
Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 

2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 
dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 
2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 
aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 
faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 
2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 
assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura. 
4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas no artigo 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 
serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 
aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 
deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 
da real oscilação do valor de mercado. 
4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 
deverá: 
4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 
4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 
fornecimento; e 
4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 
4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 
houver. 
5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, quando: 
5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 
5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas; 
5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 
de Registro de Preços. 
5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior. 
5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 
houver. 
6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 
acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 
no artigo 89 da Lei nº 14.133, de 2021, e obedecidos os requisitos 
pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 
6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 
anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 
em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 
6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 
a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 
for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 
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PREFEITO FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 
 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 
autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 
 

6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 
um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 
todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 
Administração. 

7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 
com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 
equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 
partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 
artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 
despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 

de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 
Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 
8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 
fixos e irreajustáveis. 
9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 
DA CONTRATADA 
9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 
indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 
do Edital e da proposta; 
9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 
acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 
critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 
reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 
9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 
inerentes ao objeto da presente licitação; 
9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 
9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
9.2. A Contratante obriga-se a: 
9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 

horário; 
9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 
bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 
Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de servidor especialmente designado; 
9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 
a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 
b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 
aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 
10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 
em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 
11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 
30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 

conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 
11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 
e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 
com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 
unitário. 
11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 
de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 
11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 
pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 

mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 
11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 
montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 
licitante vencedora, nos termos do Edital. 
11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 
despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 
esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 

11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 
Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 
CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 
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Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 

Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 
MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 
pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 
11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 
certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 
ônus para a contratante. 

11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 
exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 124 da Lei Federal 
Nº 14.133/2021, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 
financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 
consonância com os termos e condições. 
11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 
convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 
mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 

proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 
11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 
publicadas na Imprensa Oficial. 
11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 
com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 
administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 
natureza. 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 
curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 
12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 
para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação 
das penalidades estabelecidas no Edital. 
13.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 
preço. 
14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico nº 20/2024 - SRP e a proposta da empresa. 
14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 
14.133, de 2021, do Decreto nº 7.892, de 2014, Decreto nº 9.488, de 2018, 
do Decreto Municipal nº 075/2022, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014. 
14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 
Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 
 

Campo Grande/RN, 15 de agosto de 2024 
__________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 
CNPJ 08.084.014/0001-42 
FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 
170.034.584-20 
Representante do Órgão Gerenciador 
_________________________________________ 

CAVALCANTE & CIA LTDA 
CNPJ:10.655.938/0001-01 
FAUSTO CAVALCANTE DA SILVA JUNIOR 
CPF:671.046.224-20 
Representante da Empresa 
__________________________________________________________ 
 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 90/2024 

Pregão Eletrônico nº 20/2024 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 
Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-
42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO DAS 
CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF sob o nº 
170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça João do 
Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021 e suas alterações, do Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 
9.488, de 2018; do Decreto municipal nº 075/2022, e as demais normas 
legais correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no 

Pregão Eletrônico para Registros de Preço  nº 20/2024 - SRP, resolve 
REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 
fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 
pela empresa: 
 

Fornecedor: CENTER COMERCIAL FORMIGA LTDA ME 

CNPJ: 19.752.596/0001-

04 
Telefone: 3837216983 Email:  

Endereço: Rua Antônio Miguel Duarte, 0 LOJA, Bancários, João 

Pessoa/PB, CEP: 58051-125 

Representante: OSMANDO ALVES FORMIGA - CPF: 151.229.214-

15 
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Item Descrição Marca 
Unidade 
Medida 

Quant. 
Preço 
Unit.(R$) 

Vlr. 
Total(R$) 

112 0010880 - 
LENÇOL 
SOLTEIRO 
ANTIALERGICO 
– Especificações: 
Lençol solteiro, sem 
elástico, branco, 

160 x 250 cm, 100% 
algodão, 
antialérgico e 
resistente a lavagem 
industrial 

PRÓPRIA UND 210,00 39,900 8.379,00 

113 0010881 - 
TOALHA DE 
BANHO 
FELPUDA – 
Especificações: 

Toalha de banho 
felpuda de 1ª 
qualidade, 
confeccionada em 
96% algodão 04% 
poliéster com 
aproximadamente 
67X135 cm. 

PRÓPRIA UND 290,00 24,000 6.960,00 

Valor Total= 15.339,00 (quinze mil, trezentos e trinta e nove reais) 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 
AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE LIMPEZA, 

DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS 
UNIDADES ADMISNISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE CAMPO 
GRANDE/RN. Conforme especificações do Termo de Referência e 
quantidades estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta 
ata. 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 
firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 
de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 
beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPO GRANDE/RN. 
2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 
ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto nº 7.892, de 2014, Decreto nº 9.488, de 
2018, do Decreto Municipal nº 075/2022 e na Lei nº 14.133, de 2021. 
2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 
11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 
valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 
contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 
2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 
do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 
Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 
dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 
aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 
faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 
2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 
assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 
aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura. 
4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas no artigo 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 
aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 
deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 
da real oscilação do valor de mercado. 
4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 
deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido; e 
4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 
4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 
fornecimento; e 
4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 
4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 
houver. 
5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
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5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, quando: 
5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 
5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 
de Registro de Preços. 
5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 
maior. 
5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 
houver. 
6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 
acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 89 da Lei nº 14.133, de 2021, e obedecidos os requisitos 
pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 
6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 
anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 
em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 
6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 
a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 
Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 

for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 
6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 
autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 
 
6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 
um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 
todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 
Administração. 
7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 

com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 
equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 
partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 
artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 
despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 
de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 
Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 
8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 
fixos e irreajustáveis. 
9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 
DA CONTRATADA 
9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 
indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 
do Edital e da proposta; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 
acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 
critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 
reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 
Referência, o produto com avarias ou defeitos; 
9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 
9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
 
9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
9.2. A Contratante obriga-se a: 
9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 
horário; 
9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 
bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de servidor especialmente designado; 
9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 
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10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 
b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 
aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 
10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 
ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 
11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 
30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 
conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 
11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 
e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 
unitário. 
11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 
de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 
11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 
pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 
mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 
11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 
licitante vencedora, nos termos do Edital. 
11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 
despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 
esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 
11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 
Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 
CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 
Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 
Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 
MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 
pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 
11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 
certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 
ônus para a contratante. 
11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 
exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 124 da Lei Federal 
Nº 14.133/2021, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 
consonância com os termos e condições. 
11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 
convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 
mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 
proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 

11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 

publicadas na Imprensa Oficial. 
11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 
com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 
administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 
natureza. 
12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 
curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 
12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 
para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 
13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação 
das penalidades estabelecidas no Edital. 
13.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 
preço. 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 
14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 
Anexo do Pregão Eletrônico nº 20/2024 - SRP e a proposta da empresa. 
14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 
14.133, de 2021, do Decreto nº 7.892, de 2014, Decreto nº 9.488, de 2018, 
do Decreto Municipal nº 075/2022, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014. 
14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 
Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 
 
Campo Grande/RN, 15 de agosto de 2024 
__________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 
CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 
170.034.584-20 
Representante do Órgão Gerenciador 
_________________________________________ 
CENTER COMERCIAL FORMIGA LTDA ME 
CNPJ:19.752.596/0001-04 
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OSMANDO ALVES FORMIGA 

CPF:151.229.214-15 
Representante da Empresa 
__________________________________________________________ 
 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  91/2024 

Pregão Eletrônico nº 20/2024 

 
O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 
Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-
42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO DAS 
CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF sob o nº 

170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça João do 
Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021 e suas alterações, do Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 
9.488, de 2018; do Decreto municipal nº 075/2022, e as demais normas 
legais correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no 
Pregão Eletrônico para Registros de Preço  nº 20/2024 - SRP, resolve 
REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 
pela empresa: 
 

Fornecedor: GRAO SELETO AGRONEGOCIOS LTDA 

CNPJ: 
49.457.274/0001-01 

Telefone: 8737620445 Email:  

Endereço: SIT LINHA PROJETO AGROIBEMA, 0 , CENTRO, 

Ibema/PR, CEP: 85478-000 

Representante: ERONI SILVA OLIVEIRA COMELLI - CPF: 
005.306.869-61 

Item Descrição 
Marc
a 

Unidad
e 

Medida 

Quant
. 

Preço 
Unit.(R$

) 

Vlr. 
Total(R$

) 

58 0010775 - 
MATA 

RATO 20g – 
Especificação
: Mata Rato 
veneno 
raticida isca, 
granulado. 
Embalagem 
de 20 gr. 

Contendo no 
rotulo os 
dados do 
fabricante, 
composição, 
data de 
fabricação, 

DIPI
L 

UND 50,00 0,890 44,50 

número do 
lote, validade, 
instruções de 
usu e número 
de registro no 
ministério da 

saúde. 

Valor Total= 44,50 (quarenta e quatro reais e cinquenta centavos ) 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE LIMPEZA, 
DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS 
UNIDADES ADMISNISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE CAMPO 
GRANDE/RN. conforme especificações do Termo de Referência e 
quantidades estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta 
ata. 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 
firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 
beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPO GRANDE/RN. 
2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 
ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas no Decreto nº 7.892, de 2014, Decreto nº 9.488, de 
2018, do Decreto Municipal nº 075/2022 e na Lei nº 14.133, de 2021. 
2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 
11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 
valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 
contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 
2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 
do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 
Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 
dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 
2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 
aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 
faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 
2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 
assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 
aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura. 



Pág. 10 

 

 

 

 

 

Ano 2024 • Edição 0351                                                                    Quinta-feira, 22 de agosto de 2024 

 

 

 

PREFEITO FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 
 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas no artigo 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 
serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 
aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 
deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 

da real oscilação do valor de mercado. 
4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 
deverá: 
4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 
4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 
4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 
4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 

houver. 
5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, quando: 
5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas; 
5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 
de Registro de Preços. 
5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 

perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 
maior. 
5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 
houver. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 
acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 
no artigo 89 da Lei nº 14.133, de 2021, e obedecidos os requisitos 
pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 
6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 
anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 
6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 
a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 
Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 
for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 

autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 
 
6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 
um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 
todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 
Administração. 
7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 
com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 
equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 
partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 
artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 
de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 
Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 
8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 
fixos e irreajustáveis. 
9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 
DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 
indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 
do Edital e da proposta; 
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9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 
critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 
reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 
Referência, o produto com avarias ou defeitos; 
9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 
inerentes ao objeto da presente licitação; 
9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
 
9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
9.2. A Contratante obriga-se a: 
9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 
horário; 
9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 
bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 
Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de servidor especialmente designado; 
9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 
a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 
b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 
aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 
10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 
ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 
em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 
11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 
30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 
conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 
11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 
e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 

unitário. 
11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 
de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 
11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 
pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 
mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 
11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 
montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 
licitante vencedora, nos termos do Edital. 

11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 
despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 
esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 
11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 
Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 
CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 
Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 
Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 
MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 
pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 

11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 
certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 
ônus para a contratante. 
11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 
exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 124 da Lei Federal 
Nº 14.133/2021, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 
financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 

consonância com os termos e condições. 
11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 
convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 
mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 
proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 
11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 
publicadas na Imprensa Oficial. 
11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 

com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 
administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 
natureza. 
12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 
curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 
para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 
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e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação 
das penalidades estabelecidas no Edital. 
13.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 
preço. 
14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 
14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 
Anexo do Pregão Eletrônico nº 20/2024 - SRP e a proposta da empresa. 
14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 
14.133, de 2021, do Decreto nº 7.892, de 2014, Decreto nº 9.488, de 2018, 
do Decreto Municipal nº 075/2022, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 
Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 
 
Campo Grande/RN, 15 de agosto de 2024 
__________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 
CNPJ 08.084.014/0001-42 
FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

170.034.584-20 
Representante do Órgão Gerenciador 
_________________________________________ 
GRAO SELETO AGRONEGOCIOS LTDA 
CNPJ:49.457.274/0001-01 
ERONI SILVA OLIVEIRA COMELLI 
CPF:005.306.869-61 
Representante da Empresa 
__________________________________________________________ 

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 92/2024 

Pregão Eletrônico nº 20/2024 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 
Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-
42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO DAS 
CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF sob o nº 

170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça João do 

Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021 e suas alterações, do Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 
9.488, de 2018; do Decreto municipal nº 075/2022, e as demais normas 
legais correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no 
Pregão Eletrônico para Registros de Preço  nº 20/2024 - SRP, resolve 
REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 
fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 
pela empresa: 

 

Fornecedor: H F DINIZ 

CNPJ: 28.121.546/0001-10 Telefone:  Email:  

Endereço: R MANOEL SALVIANO, 0 , CENTRO, Governador Dix-

Sept Rosad/RN, CEP: 59790-000 

Representante: HANDENBERGY FERREIRA DINIZ - CPF: 
093.314.044-41 

Ite
m 

Descrição Marca 
Unidad
e 
Medida 

Quant
. 

Preço 
Unit.(R$
) 

Vlr. 
Total(R$
) 

5 0010797 - 
ALVEJANTE 
PARA ROUPA 
SEM CLORO – 

Especificações: 
Alvejante sem 
cloro para roupas 
coloridas, tira 
manchas, liquido, 
embalagem 
contendo 1 litros. 

ECONOMIC
O 

UND 40,00 3,900 156,00 

86 0010783 - SACO 
PLÁSTICO 
LIXO 
HOSPITALAR - 

15 L – 
Especificações: 
Saco plástico 
para 
acondicionament
o de resíduo 
Infectante, tipo 
hospitalar, 15 

litros, branco 
leitoso, 
resistente, 
confeccionado 
em polietileno, 
Medindo 39 x 58 
cm ( 
altura(largura 

pode variar +/-1), 
suportando 4,5 
kg, com 
capacidade 
volumétrica 15 

DONA PACK pct 250,0
0 

8,980 2.245,00 
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litros, devendo 
constar em cada 
saco 
Individualmente 
a identificação do 
fabricante por seu 

CNPJ, a 
capacidade 
Nominal em 
litros e 
quilograma, 
símbolo da 
substância 
infectante, com 

Inscrição 
RESÍDUO 
INFECTANTE, 
de acordo com as 
normas da ABNT 
NBR 9191/2008 
E NBR 7500. Nº 
do registro na 
ANVISA. 

Embalagem c/ 
100 unidades. 

107 0010875 - 
PENTE 
INFANTIL – 
Especificações: 
Pente para 
cabelos, infantil, 
com pontas 
arredondadas, 

dentes médios, 
com cabo, em 
material plástico, 
atóxico. Para 
cabelos de todos 
os tipos, 
Tamanho 
mínimo: Altura 5 
cm x Largura 14 

cm x 
Comprimento 17 
cm. Várias cores 

SOLAPA UND 300,0
0 

1,250 375,00 

109 0010877 - 
FRALDA 
DESCARTAVE
L INFANTIL – G 
- Especificações: 
Fralda 
Descartável 

Infantil 
(Tamanho G) 
contendo no 
mínimo 30 

CONFORT 
BABY 

pct 260,0
0 

19,900 5.174,00 

unidades por 
pacote. Para 
crianças de 9 a 
12kg. Formato 
anatômico de 
cintura ajustável, 

dotada de 
recortes nas 
pernas, de 
preferência com 
2 a 4 elásticos, 
possibilitando 
ajuste perfeito. 
Seu revestimento 

interno deverá ser 
confeccionado de 
polpa de celulose 
e gel ultra 
absorvente, com 
dupla camada de 
proteção, bordas 
úmidas entre si, 
fixando acamada 

intermediária, 
evitando seu 
deslocamento 
durante o uso e 
barreira 
antivazamento 
impermeáveis 
nas laterais. Ser 

isenta de 
substâncias 
alergênicas ou 
tóxicas, 
apresentar 
superfície 
uniforme, livre de 
espeloteamentos, 

ou qualquer outro 
defeito. 

Valor Total= 7.950,00 (sete mil, novecentos e cinquenta reais ) 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 
AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE LIMPEZA, 
DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS 
UNIDADES ADMISNISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE CAMPO 
GRANDE/RN. conforme especificações do Termo de Referência e 
quantidades estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta 
ata. 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 
de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 
beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
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2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE/RN. 
2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 
ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas no Decreto nº 7.892, de 2014, Decreto nº 9.488, de 
2018, do Decreto Municipal nº 075/2022 e na Lei nº 14.133, de 2021. 
2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 
valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 
contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 
participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 
2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 
do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 
dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 
2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 
aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 
faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 
assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 
aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura. 
4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas no artigo 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 
serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 
aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 
deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 

da real oscilação do valor de mercado. 
4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 
deverá: 
4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 
4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 
fornecimento; e 
4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 
4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 
houver. 
5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, quando: 
5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas; 
5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 
de Registro de Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 
maior. 
5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 
houver. 
6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 
acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 
no artigo 89 da Lei nº 14.133, de 2021, e obedecidos os requisitos 
pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 
6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 
anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 
6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 
a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 
Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 
for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
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6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 
autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 
 
6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 
um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 
todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 
Administração. 
7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 
com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 
equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 
partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 
artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 
despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 
de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 
Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 
8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 
fixos e irreajustáveis. 
9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 

DA CONTRATADA 
9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 
indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 
do Edital e da proposta; 
9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 
acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 
critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 
reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 
Referência, o produto com avarias ou defeitos; 
9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 
inerentes ao objeto da presente licitação; 
9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
9.2. A Contratante obriga-se a: 
9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 
horário; 
9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 
bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 
Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 
a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 
b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 
10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 
ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 
em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 
11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 
conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 
11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 
e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 
com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 
unitário. 
11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 

de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 
11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 
pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 
mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 
11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 
montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 
licitante vencedora, nos termos do Edital. 
11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 
despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 
esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 
11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 
Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 
CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 
Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 
MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 
pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 
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11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 
certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 
ônus para a contratante. 
11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 
exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 124 da Lei Federal 
Nº 14.133/2021, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 
financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 
consonância com os termos e condições. 
11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 

convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 
mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 
proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 
11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 
publicadas na Imprensa Oficial. 
11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 
com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 
natureza. 
12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 
curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 
12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação 

das penalidades estabelecidas no Edital. 
13.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 
preço. 
14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 
14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico nº 20/2024 - SRP e a proposta da empresa. 
14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 
14.133, de 2021, do Decreto nº 7.892, de 2014, Decreto nº 9.488, de 2018, 
do Decreto Municipal nº 075/2022, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 

Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 
 
Campo Grande/RN, 15 de agosto de 2024 
__________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 
CNPJ 08.084.014/0001-42 
FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 
170.034.584-20 
Representante do Órgão Gerenciador 

________________________________________ 
H F DINIZ 
CNPJ:28.121.546/0001-10 
HANDENBERGY FERREIRA DINIZ 
CPF:093.314.044-41 
Representante da Empresa 
__________________________________________________________ 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 93/2024 

Pregão Eletrônico nº 20/2024 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 
Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-
42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO DAS 
CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF sob o nº 
170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça João do 
Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021 e suas alterações, do Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 

9.488, de 2018; do Decreto municipal nº 075/2022, e as demais normas 
legais correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no 
Pregão Eletrônico para Registros de Preço  nº 20/2024 - SRP, resolve 
REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 
fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 
pela empresa: 
 

Fornecedor: M.TESTA CONFECCAO 

CNPJ: 
23.829.339/0001-09 

Telefone: 5435232014 Email:  

Endereço: Avenida Genei Uehara, 0 de 1211/1212 a 1379/1380, 

Residencial Nova Itália, Cianorte/PR, CEP: 87203-196 

Representante: JEREMIAS PEREZ ARLANDIS SALA - CPF: 
009.550.879-10 

Item Descrição Marca 

Unida
de 
Medid
a 

Quan
t. 

Preço 

Unit.(R
$) 

Vlr. 

Total(R
$) 

94 0010863 - 
TOUCA 
DESCARTAV

PROPRI
A 

pct 322,0
0 

9,760 3.142,7
2 
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ÉL - 
Especificações: 
Touca 
descartável 
pacote com 100 
unidades, 

confeccionada 
em TNT com 
gramatura de 
20 ou 30 gr/m2 
em formato de 
circunferência 
(disco) 
tamanho único 

de dimensão 
uficiente para 
abrigar toda a 
cabeça, 
fechamento nas 
bordas com 
elástico 
recoberto e 
preso a touca 

com costura 
simples. 
Produto de 1ª 
qualidade. 

Valor Total= 3.142,72 (três mil, cento e quarenta e dois reais e setenta e 
dois centavos ) 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 
AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE LIMPEZA, 
DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS 
UNIDADES ADMISNISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE CAMPO 
GRANDE/RN. conforme especificações do Termo de Referência e 

quantidades estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta 
ata. 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 
firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 
de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 
beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPO GRANDE/RN. 
2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 
ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas no Decreto nº 7.892, de 2014, Decreto nº 9.488, de 
2018, do Decreto Municipal nº 075/2022 e na Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 
11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 
valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 
contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 
2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 
do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 
Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 
dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 
aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 
faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 
2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 
assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 
aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura. 
4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas no artigo 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 
aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 
deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 
da real oscilação do valor de mercado. 
4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 
deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido; e 
4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 
4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 
fornecimento; e 
4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 
4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 
houver. 
5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
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5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, quando: 
5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 
5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 
de Registro de Preços. 
5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 
maior. 
5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 
houver. 
6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 
acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 89 da Lei nº 14.133, de 2021, e obedecidos os requisitos 
pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 
6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 
anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 
em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 
6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 
a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 
Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 

for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 
6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 
autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 
 
6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 
um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 
todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 
Administração. 
7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 

com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 
equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 
partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 
artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 
despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 
de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 
Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 
8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 
fixos e irreajustáveis. 
9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 
DA CONTRATADA 
9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 
indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 
do Edital e da proposta; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 
acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 
critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 
reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 
Referência, o produto com avarias ou defeitos; 
9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 
9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
 
9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
9.2. A Contratante obriga-se a: 
9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 
horário; 
9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 
bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de servidor especialmente designado; 
9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 
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10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 
b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 
aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 
10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 
ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 
11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 
30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 
conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 
11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 
e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 
unitário. 
11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 
de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 
11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 
pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 
mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 
11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 
licitante vencedora, nos termos do Edital. 
11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 
despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 
esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 
11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 
Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 
CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 
Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 
Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 
MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 
pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 
11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 
certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 
ônus para a contratante. 
11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 
exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 124 da Lei Federal 
Nº 14.133/2021, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 
consonância com os termos e condições. 
11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 
convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 
mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 
proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 

11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 

publicadas na Imprensa Oficial. 
11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 
com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 
administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 
natureza. 
12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 
curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 
12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 
para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 
13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação 
das penalidades estabelecidas no Edital. 
13.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 
preço. 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 
14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 
Anexo do Pregão Eletrônico nº 20/2024 - SRP e a proposta da empresa. 
14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 
14.133, de 2021, do Decreto nº 7.892, de 2014, Decreto nº 9.488, de 2018, 
do Decreto Municipal nº 075/2022, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014. 
14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 
Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 
 
Campo Grande/RN, 15 de agosto de 2024 
__________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 
CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 
170.034.584-20 
Representante do Órgão Gerenciador 
_________________________________________ 
M.TESTA CONFECCAO 
CNPJ:23.829.339/0001-09 



Pág. 20 

 

 

 

 

 

Ano 2024 • Edição 0351                                                                    Quinta-feira, 22 de agosto de 2024 

 

 

 

PREFEITO FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 
 

JEREMIAS PEREZ ARLANDIS SALA 

CPF:009.550.879-10 
Representante da Empresa 
__________________________________________________________ 
 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 95/2024 

Pregão Eletrônico nº 20/2024 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 
Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-
42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO DAS 
CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF sob o nº 

170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça João do 
Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021 e suas alterações, do Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 
9.488, de 2018; do Decreto municipal nº 075/2022, e as demais normas 
legais correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no 
Pregão Eletrônico para Registros de Preço  nº 20/2024 - SRP, resolve 
REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 
pela empresa: 
 

Fornecedor: ORTHOVIDA INDUSTRIA E NEGOCIOS DIGITAIS 

LTDA 

CNPJ: 14.323.297/0001-30 Telefone: 38999979177 Email:  

Endereço: Rua Barão do Rio Branco, 380 Loja, Centro, Curvelo/MG, 

CEP: 35790-168 

Representante: ANDERSON CARLOS DINIZ SILVA - CPF: 
083.721.346-00 

Ite
m 

Descrição Marca 
Unidad
e 

Medida 

Quant
. 

Preço 
Unit.(R$

) 

Vlr. 
Total(R$

) 

114 0010882 - 
COLCHONETE 

INFANTIL 
100% 
IMPERMEAVÉ
L - Colchonete 
infantil- com 
revestimento 
impermeável, 
espessura 

mínima da napa 
0,30cm, cor: 
Azul Royal, com 
respiro lateral, 
medida mínima 
de 0,90 x 0.40 x 
0.03 cm, . 

ORTHOVID
A 

UND 150,0
0 

41,250 6.187,50 

enchimento com 
espuma D23, 
100% 
poliuretano AG1. 
Acondicionado 
em embalagem 

plástica 
individual, 
contendo os 
dados do 
fabricante, 
composição, data 
de fabricação, 
validade. 

Valor Total= 6.187,50 (seis mil, cento e oitenta e sete reais e cinquenta 
centavos ) 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE LIMPEZA, 
DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS 
UNIDADES ADMISNISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE CAMPO 
GRANDE/RN. conforme especificações do Termo de Referência e 
quantidades estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta 
ata. 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 
firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 
beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPO GRANDE/RN. 
2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 
ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas no Decreto nº 7.892, de 2014, Decreto nº 9.488, de 
2018, do Decreto Municipal nº 075/2022 e na Lei nº 14.133, de 2021. 
2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 
11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 
valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 
contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 
2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 
do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 
Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 
dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 
2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 
aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 
faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 
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2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 

assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 
aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura. 
4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no artigo 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 
serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 
aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 
deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 
da real oscilação do valor de mercado. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 
deverá: 
4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido; e 
4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 
4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 
fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 
4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 
houver. 
5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, quando: 
5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 
5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas; 
5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 
de Registro de Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 
maior. 
5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 
houver. 
6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 

acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 
no artigo 89 da Lei nº 14.133, de 2021, e obedecidos os requisitos 
pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 
6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 
anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 
em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 
a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 
Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 
for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 
6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 
autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

 
6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 
um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 
todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 
Administração. 

7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 
com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 
equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 
partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 
artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 
despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 

de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 
Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 
8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 
fixos e irreajustáveis. 



Pág. 22 

 

 

 

 

 

Ano 2024 • Edição 0351                                                                    Quinta-feira, 22 de agosto de 2024 

 

 

 

PREFEITO FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 

DA CONTRATADA 
9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 
indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 
do Edital e da proposta; 
9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 
acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 

critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 
reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 
Referência, o produto com avarias ou defeitos; 
9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 
inerentes ao objeto da presente licitação; 
9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 
9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 
horário; 
9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 
bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 
Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de servidor especialmente designado; 
9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 
a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 
b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 
aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 
ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 
em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 
11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 
conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 
11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 
e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 
com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 
unitário. 
11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 
de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 

11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 
pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 
mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 
11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 
montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 
licitante vencedora, nos termos do Edital. 
11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 
despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 
esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 
11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 
Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 
CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 
Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 
MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 
pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 
11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 

certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 
ônus para a contratante. 
11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 
exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 124 da Lei Federal 
Nº 14.133/2021, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 
financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 
consonância com os termos e condições. 
11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 
convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 

mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 
proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 
11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 
publicadas na Imprensa Oficial. 
11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 
com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 
administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 

natureza. 
12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 
curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 
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12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação 

das penalidades estabelecidas no Edital. 
13.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 
preço. 
14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 
14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico nº 20/2024 - SRP e a proposta da empresa. 
14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 
14.133, de 2021, do Decreto nº 7.892, de 2014, Decreto nº 9.488, de 2018, 
do Decreto Municipal nº 075/2022, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014. 
14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 
Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

 
Campo Grande/RN, 15 de agosto de 2024 
__________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 
CNPJ 08.084.014/0001-42 
FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 
170.034.584-20 
Representante do Órgão Gerenciador 
_________________________________________ 

ORTHOVIDA INDUSTRIA E NEGOCIOS DIGITAIS LTDA 
CNPJ:14.323.297/0001-30 
ANDERSON CARLOS DINIZ SILVA 
CPF:083.721.346-00 
Representante da Empresa 
__________________________________________________________ 
 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 94/2024 

Pregão Eletrônico nº 20/2024 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 
Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-
42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO DAS 
CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF sob o nº 
170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça João do 
Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021 e suas alterações, do Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 
9.488, de 2018; do Decreto municipal nº 075/2022, e as demais normas 

legais correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no 
Pregão Eletrônico para Registros de Preço  nº 20/2024 - SRP, resolve 
REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 
fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 
pela empresa: 
 

Fornecedor: MILTON MARCOS TAVARES BEZERRA 

CNPJ: 40.315.933/0001-92 
Telefone: 
84999728784 

Email:  

Endereço: Campo Grande, 0 RUA ANTONIO VERAS, centro, 

Campo Grande/RN, CEP: 59680-000 

Representante: MILTON MARCOS TAVARES BEZERRA - CPF: 
051.669.094-96 

Ite
m 

Descrição Marca 

Unida
de 
Medi
da 

Quant
. 

Preço 

Unit.(
R$) 

Vlr. 

Total(
R$) 

1 0010793 - ÁGUA 
SANITÁRIA 1 LT - 
Especificações: Água 
sanitária 1 litro, produto 

para limpeza à base de 
hipoclorito de sódio e água, 
com teor de cloro ativo 
entre 2,00% p/p e 2,5% p/p. 
O produto deverá 
apresentar: rótulo 
indicando data de validade, 
dados do fabricante, marca, 
princípio ativo e 

composição do produto e 
conteúdo líquido. 
Embalagem individual, em 
plástico resistente (que não 
estoure no empilhamento e 
de acordo com 
ABNT/NBR 13390: 
05/1995), de material 

flexível e resistente, com 
01 litro. 

NOVA 
ESSENCI
A 

Litro 4300,
00 

1,290 5.547,0
0 

2 0010794 - ACIDO 
MURIATICO - 
Especificações: Ácido 
muriático. Utilizado para 
retirar manchas de calcário, 

LIMPA 
FACIL 

Litro 600,0
0 

3,630 2.178,0
0 
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resíduos de sujidade em 
chão de ardósia, e utilizado 
também no desentupimento 
de sanitários. Embalagem 
Plástica de 1 litro 

3 0010795 - ALCOOL GEL 
70% 500ml - 
Especificações: Álcool 
etílico hidratado em gel 

70%. INPM, para 
higienizar as mãos Ação 
bactericida e antisséptica 
sem perfume. Embalagem 
transparente de 500ml. 
contendo externamente os 
dados de identificação, 
composição, data de 

fabricação, procedência, 
número do lote, validade e 
número de registro no 
ministério da saúde. 

LAVANE UND 700,0
0 

4,900 3.430,0
0 

4 0010796 - ALCOOL 
ETÍLICO - Especificações: 
Álcool liquido hidratado 
46% IMPM. Embalagem 
de plástico resistente 
contendo 1 litro, prazo de 

validade de no mínimo 6 
meses, e data de fabricação 
superior a 60 dias contados 
retroativamente da data de 
entrega do produto, 
produto com registro no 
Ministério da Saúde. 

LAVANE Litro 600,0
0 

4,880 2.928,0
0 

6 0010798 - AMACIANTE 
PARA ROUPAS 2LT - 
Especificações: Amaciante 
para roupas diluído, frasco 

com 2 litros contendo 
tampa com rosca e alça. A 
tampa deverá servir como 
dosadora. Liquido viscoso, 
fragrância variadas, 
acondicionado em 
embalagem de 2 litro, 
aromas a definir na ordem 

de compra. No rotulo 
deverão constar 
informações do produto e 
dados do fabricante. 
Validade mínima de 12 
meses. 

GUARANI UND 220,0
0 

4,980 1.095,6
0 

9 0010799 - BACIA 
PLÁSTICA 5L - 
Especificações: Bacia 
plástica 5 litros, em 

PLASVAL
E 

UND 90,00 4,940 444,60 

material virgem de 
primeira qualidade, 
fabricada em polipropileno 
resistente e durável modelo 
canelada reforçada, 
120x295mm, capacidade 

para 5 litros 

10 0010800 - BACIA 
PLÁSTICA 10L - 

Especificações: Bacia 
plástica 10 litros em 
material virgem de primei 
ra qualidade, fabricada em 
polipropileno resistente e 
durável modelo canelada, 
reforçada, tamanho 
aproximado: 125 X 385mm 

, capacidade para 10 litros 

PLASVAL
E 

UND 55,00 6,800 374,00 

11 0010801 - BACIA 

PLÁSTICA 34L - 
Especificações: Bacia 
plástica 34 litros, em 
material virgem de 
primeira qualidade, 
fabricada em polipropileno 
resistente e durável modelo 
canelada, reforçada, 228 x 

546mm, capacidade para 
34 litros. 

JAGUAR UND 30,00 12,980 389,40 

12 0010802 - BACIA 

PLÁSTICA 50 LITROS – 
Especificações: Bacia 
plástica, em material 
virgem de primeira 
qualidade. Fabricada em 
polipropileno resistente e 
durável; modelo redondo; 
medidas aproximadas: 296 

x 525 mm, e espessura 
2mm, capacidade 
aproximada 50 litros. 

JAGUAR UND 40,00 30,000 1.200,0

0 

13 0010803 - BALDE 
PLÁSTICO 8L - 
Especificação: Balde 
plástico material plástico 
de primeira qualidade 
(polipropileno), reforçado, 
capacidade de 08 litros, 
material alça arame 

galvanizado, cor natural. 

ICASA UND 60,00 5,490 329,40 

14 0010804 - BALDE 

PLÁSTICO 12L. 
Especificação: material 
plástico (prlipropileno) 
reforçado, capacidade de 
12 litros, material da alça 

ICASA UND 75,00 8,890 666,75 
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arame galvanizado, cor 
natural. 

15 0010805 - BALDE 
PLÁSTICO 20L - 
Especificação: Balde 
plástico preto - Com 
capacidade para 20litros, 
com alça em arame zincado 
e borda reforçada. 

ICASA UND 45,00 9,990 449,55 

16 0010761 - 
BORRIFADOR/PULVER

IZADOR 500 ML – 
especificações: 
Borrifador/pulverizador 
para álcool, em plástico 
transparente e resistente, 
com capacidade para 500 
ml. Válvula gatilho 
borrifadora com jato 

ajustável. 

PLASUTIL UND 80,00 5,890 471,20 

17 0010762 - COLHER 
DESCARTÁVEL: 

Especificações: Colher 
descartável para 
sobremesa, na cor branca, 
13 cm de comprimento, 
atóxico, fabricado de 
acordo com a NBR 14865, 
embalados em pacotes com 
50 unidades. 

PLAZAPE
L 

pct 200,0
0 

2,280 456,00 

18 0010806 - COPO 
DESCATÁVEL - 

Especificações: Copo 
plástico descartável, 
Capacidade: 180 ml, 
material de poliestireno, 
transparente cristal, corpo 
frisado, bordas 
arredondadas, não tóxico; 
De acordo com norma 
NBR 14865, da ABNT. 

Acondicionados em pacote 
com 100 unidades. 

FONPLAS
T 

pct 1571,
00 

4,000 6.284,0
0 

19 0010807 - COPO 
DESCARTÁVEL - 
Especificações: Copo 
plástico descartável para 
café material de 
poliestireno, transparente 
cristal, corpo frisado, 
bordas arredondadas, não 

tóxico; De acordo com 
norma NBR 14865, da 
ABNT. Acondicionados 
em pacote com 100 
unidades 

FONPLAS
T 

pct 645,0
0 

2,140 1.380,3
0 

20 0010808 - CAIXA 
TERMICA COM TRAVA 
12 L - Especificação: Caixa 
térmica 12 litros, 
rotomoldadas em 
polietileno com isolamento 

térmico em em PU ou EPS 
livre de bisfenol (BPA 
FREE), alças laterais 
embutidas, alça de mão 
articulável e retrátil, tampa 
com trava e isolamento 
térmico. Ideal para o 
transporte de materiais 

resfriados como vacinas, 
testes e medicamentos. 

MOR UND 10,00 72,990 729,90 

21 0010809 - CAIXA 

TERMICA COM TRAVA 
16 L - Especificação: Caixa 
térmica 16 litros, 
rotomoldadas em 
polietileno com isolamento 
térmico em em PU ou EPS 
livre de bisfenol (BPA 
FREE), alças laterais 

embutidas, alça de mão 
articulável e retrátil, tampa 
com trava e isolamento 
térmico. Ideal para o 
transporte de materiais 
resfriados como vacinas, 
testes e medicamentos. 

MOR UND 10,00 91,990 919,90 

22 0010810 - CAIXA 
TERMICA COM TRAVA 
24 L - Especificação: Caixa 
térmica 24 litros, 

rotomoldadas em 
polietileno com isolamento 
térmico em em PU ou EPS 
livre de bisfenol (BPA 
FREE), alças laterais 
embutidas, alça de mão 
articulável e retrátil, tampa 
com trava e isolamento 

térmico. Ideal para o 
transporte de materiais 
resfriados como vacinas, 
testes e medicamentos. 

MOR UND 10,00 106,00
0 

1.060,0
0 

23 0010811 - CAIXA 
TERMICA ISOPOR 12 L - 
Especificações: Caixa 
térmica com alça, 
capacidade de 12 litros, 
fabricada em EPS (Isopor), 
com dimensões externas 

aproximadas: 

KNAUF UND 10,00 17,490 174,90 
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340x235x306 mm. 
Espessura de 24 mm. 

24 0010812 - CESTO 
TELADO - Especificação: 
Cesto plástico telado para 
Lixo, confeccionado em 
polipropileno, com 
capacidade de minima 8,6 
litros 

JAGUAR UND 150,0
0 

4,970 745,50 

25 0010813 - CESTO 
PLÁSTICO PARA LIXO 

23L – Especificações: 
Cesto para lixo, com tampa 
basculante e pedal com 
capacidade minima 23 
litros fabricado em plástico 
reforçado na cor preto. 

UTIL 
BAZAR 

UND 28,00 15,800 442,40 

26 0010814 - CESTO 
PLÁTICO PARA LIXO 
COM TAMPA 
BASCULANTE - 60L - 
Especificações: Cesto 

plástico para lixo com 
tampa basculante e pedal 
em plástico reforçado, 
capacidade 60 litros, 
fabricado em 
polipropileno. 

UTIL 
BAZAR 

UND 22,00 46,600 1.025,2
0 

27 0010815 - CESTO 
PLÁSTICO FECHADO 
100 L – Especificações: 
Cesto plástico com tampa, 

capacidade para 100 litros, 
formato cilíndrico com 
alças laterais na cor preta. 
Fabricado em 
Polipropileno. 

UTIL 
BAZAR 

UND 25,00 49,800 1.245,0
0 

28 0010816 - CERA 
LIQUIDA - 
Especificações: Cera 
líquida para pisos, 850 ml, 
à base de carnaúba; natural 
e biodegradável; aplicação: 

limpeza de sujeiras leves e 
pesadas; ação 
antiderrapante; protege os 
pisos contra arranhões e 
desgaste pelo alto tráfego; 
utilizado em ardosia, 
vulcapisos, paviflex, 
emborrachados, granitos e 

cerâmicas. Rotulo com 
informações do produto e 
do fabricante. 

GUARANI UND 36,00 5,550 199,80 

29 0010817 - CORDA PARA 
VARAL 15MT – 

ANA 
MARIA 

UND 40,00 2,500 100,00 

Eespecificações: Corda 
para varal em polipropileno 
com 15 metros de 
comprimento, 3.5 mm 
espesura . acondicionado 
em embalagem plástica 

individual, contendo os 
dados do fabricante, prazo 
de validade. 

30 0010818 - 
DESODORIZADOR DE 
AR – Especificações: 
Desodorizador de ar, tipo 
aerossol. Produto com 
composição capaz de 
neutralizar ou reduzir a 
percepção de odores 

desagradáveis em 
ambientes fechados. 
Composição básica: água, 
álcool, ingrediente ativo, 
solubilizantes, 
coadjuvantes, fragrâncias e 
butano/propano. Frasco 
com no mínimo 360 ml. No 

mínimo 2 (duas) 
fragrâncias. Lote, data de 
fabricação e prazo de 
validade do produto 
informados na embalagem. 
Fabricação, embalagem e 
transportes nos termos dos 
regulamentos da Anvisa. 

Prazo de validade não 
inferior a 12 meses, a partir 
do recebimento. 

AR 
AGRADA
VÉL 

UND 375,0
0 

7,990 2.996,2
5 

31 0010819 - 
DESINFETANTE 
LIQUIDO – 
Especificações: 
desinfetante para uso geral 
desinfeta, desodoriza, 
limpa e perfuma, inibe 
proliferação de 

microrganismos 
causadores de maus odores, 
deixa um agradável 
perfume que permanece 
após a aplicação do 
produto. AÇÃO 
FUNGICIDA E 
BACTERICIDA. Ideal 

para desinfecção de louças 
sanitárias, pias, latas de 
lixo e ladrilhos de 

MARILUX UND 360,0
0 

1,890 680,40 
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sanitários. Embalagem de 1 
litro. 

32 0010820 - DETERGENTE 
LIQUIDO 500ml - 
Especificações: Detergente 
líquido concentrado, 
glicerinado, biodegradável 
e testado 
dermatologicamente, 

frasco com 500 ml com 
tampa dosadora. Devem 
constar no rótulo o nº do 
registro na ANVISA/MS, 
data de fabricação e 
validade. 

MARILUX UND 2500,
00 

1,190 2.975,0
0 

35 0010821 - ESPONJA DE 
LÃ DE AÇO - 
Especificações: Pacote 
com 8 esponjas, lã de aço 

para limpeza de panelas, 
talheres, loucas, vidros e 
objetos de alumínio, 
composto de aço carbono 
de primeira qualidade, 
embalados em pacote 
plástico com peso liquido 
mínimo de 60g, por pacote. 

ASSOLAN pct 1400,
00 

1,690 2.366,0
0 

36 0010822 - ESPONJA 
DUPLA FACE - 
Especificações: Esponja 

dupla face multiuso 
composta de espuma de 
poliuretano e fibra sintética 
com abrasivos, medidas 
aproximadas de 110x75x 
23mm, embalada em 
pacote plástico contendo 
01 unidade. 

LIMPOLA
R 

UND 2278,
00 

0,630 1.435,1
4 

37 0010767 - ESCOVA 
PARA LAVAGEM DE 
ROUPAS - Especificações: 

Escova para roupas. Cepa 
plástica medindo; 12 x 5,5 
x 1,5 cm. Cerdas em nylon 
colorida medindo 2,5cm de 
altura. 

CONDOR UND 100,0
0 

2,740 274,00 

38 0010823 - ESCOVA 
PARA SANITÁRIO - 
Especificações: Escova 
para vaso sanitário. Plástica 
de alta resistência tipo bola 

com suporte. Cerdas lisas e 
formato anatômico, cabo e 
cepa de plástico, durável, 
resistente e higiênica. 

CONDOR UND 180,0
0 

4,680 842,40 

39 0010768 - ESFREGÃO 
GIRATÒRIO (MOP) - 
Especificações: Esfregão 
giratório (MOP) para 
limpeza de chão com 
suporte em polipropileno 

de 34cm(C) x 12,5cm(L) 
com conector giratório para 
alcançar áreas difíceis, com 
encaixe para cabos; Cabo 
cilíndrico de alumínio, 
revestido de plástico, de no 
mínimo 150 cm(C). 
acompanhado de no 

mínimo um refil 
microfibra. 

LIMP 
PRATICA 

UND 20,00 54,700 1.094,0
0 

40 0010824 - FACA INOX 8" 

- Especificações: Faca para 
carne. 8". Lâmina em aço 
inox. Cabo em 
polipropileno. 

SÓ 

QUALIDA
DE 

UND 80,00 9,870 789,60 

41 0010769 - FACA PARA 
CARNE 6” – 
Especificações: Faca para 
carne, 6", de primeira linha, 
alta qualidade. 
Composição/Material: 

Lâmina de aço inox com fio 
liso, Cabo de 
polipropileno. 

SÓ 
QUALIDA
DE 

UND 50,00 7,490 374,50 

42 0010770 - FACA, 
DESCARTÁVEL 
CRISTAL – Faca 
descartável para 
sobremesa, cristal, 
fabricado com 
polipropileno, descartável 
higiênico. Pacote com 50 

unidades. Produzido 
conforme norma ABNT. 
NBR.14865. 

PLAZAPE
L 

PTC 100,0
0 

2,690 269,00 

43 0010825 - FLANELA EM 
100% ALGODÃO - 
Especificações: Flanela em 
100% algodão, bordas 
overloqueadas em linhas de 
algodão, para uso geral, 
medidas aproximadas 38 x 
58 cm. Deverá constar 

etiqueta com a marca do 
produto. 

TUDO 
LIMPO 

UND 525,0
0 

1,690 887,25 

44 0010826 - FLANELA 
100% ALGODÃO 75X45 - 
Especificações: Flanela em 
100% algodão, bordas 
overloqueadas em linhas de 

TUDO 
LIMPO 

UND 120,0
0 

1,870 224,40 
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algodão, para uso geral, 
medidas aproximadas 38 x 
58 cm. Deverá constar 
etiqueta com a marca do 
produto. 

45 0010827 - FÓSFORO – 
Especificações: Fósforo 
medindo aproximadamente 
4cm cada palito, embalados 

em caixinhas contendo 40 
palitos e reembalados em 
maços com 10 caixas. 
Embalagem contendo 
informações sobre o 
produto e selo do Inmetro. 

GABOAR
DI 

pct 350,0
0 

2,740 959,00 

46 0010771 - GARRAFA 
TÉRMICA Especificação: 
Garrafa térmica de pressão 
com alça capacidade 2 

litros, ampola de vidro, 
corpo em plástico, fundo 
removível e bomba na parte 
superior, cor a definir na 
ordem de compra. 

MOR UN 30,00 45,000 1.350,0
0 

47 0010772 - GARFO 
DESCARTÁVEL – 
Especificações: Garfo 
descartável para 
sobremesa, confeccionado 
em plástico descartável, na 

cor cristal, 16,5cm de 
comprimento, atóxico, 
fabricado de acordo com a 
NBR 14865, embalados em 
pacotes com 50 unidades 

PLAZAPE
L 

pct 200,0
0 

1,990 398,00 

48 0010828 - 
GUARDANAPO - 
Especificações: 
Guardanapo de papel, 
material 100% celulose, 
folhas simples, gofradas, 

cor extra branco, medindo 
23 x 20cm (podendo variar 
em até 1cm de cada lado), 
embalados em material 
plástico transparente, tipo 
pacote com 50 unidades 

MALU pct 500,0
0 

1,060 530,00 

49 0010829 - ISQUEIRO - 
Especificações: 
ISQUEIROS tipo 
acendedor, a gás, tamanho 

grande. Acende 3.000 
vezes. Possuir Selo 
holográfico do INMETRO, 
que garante originalidade, 
qualidade e segurança. 

BIC UND 150,0
0 

3,500 525,00 

50 0010830 - INSETICIDA 
AEROSOL - 
Especificações: Inseticida 
aerosol - inodoro, a base de 
água, para moscas, 
mosquitos e baratas, frasco 

300ml/491G. 

SPB UND 150,0
0 

7,990 1.198,5
0 

51 0010831 - LIMPA PISO 
750ML – Especificações: 

Limpa piso, uso direto piso, 
com fragrância delicada de 
Lavanda e alfazema que 
oferece sensação de 
limpeza. Secagem rápida e 
com perfume de longa 
duração 

GUARANI UND 500,0
0 

2,990 1.495,0
0 

52 0010832 - LIMPA VIDRO 
- Especificações: Limpa 
vidros, (500ml). Material 

Para limpeza de vidros, à 
base de água, álcool, 
solvente, fragrância 
lavanda, Embalagem 
plástica com bico dosador, 
com rótulo contendo as 
seguintes informações: 
nome do fabricante ou 

importador, instruções de 
Uso; avisos sobre perigos e 
informações de primeiros 
Socorros; número da 
autorização de 
funcionamento registrado 
na ANVISA. Informações 
de lote, data de fabricação e 
prazo de validade 

Impressos na embalagem. 

MARILUX UND 144,0
0 

3,490 502,56 

53 0010833 - LIXEIRA 50L – 

Epecificações: Cesto para 
lixo, confeccionado em 
material de polipropileno 
ou poliestireno resistente, 
atóxico, capacidade para 50 
litros, com tampa 
sobreposta, duas alças 
laterais, cesto em formato 

redondo e na cor preta.  

PLASUTIL UND 41,00 34,900 1.430,9

0 

54 0010834 - LIXEIRA DE 
AÇO INOX COM PEDAL 

12L – Especificações: 
Lixeira inox com pedal – 
12 litros – lixeira em aço 
inoxidável – formato 
cilíndrico; balde interno 
removível confeccionado 
em plástico resistente com 

UTIL 
BAZAR 

UND 12,00 49,000 588,00 
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alça para retirada e 
transporte, carcaça externa 
confeccionada em aço 
inoxidável, tampa 
confeccionada em aço 
inoxidável e acionada 

(abertura com pedal) pedal 
confeccionado em aço 
inoxidável, acabamento 
eletro polido, alça para 
transporte de lixeira, base 
proteção plástica, 
capacidade mínima de 12 
litros 

55 0010774 - LIXEIRA DE 
AÇO INOX COM PEDAL 
5L – Especificaçõs: Lixeira 

inox com pedal – 5 litros, 
em aço inoxidável, formato 
cilíndrico; balde interno 
removível confeccionado 
em plástico resistente com 
alça para retirada e 
transporte, carcaça externa 
confeccionada em aço 

inoxidável, tampa 
confeccionada em aço 
inoxidável e acionada 
(abertura com pedal), pedal 
confeccionado em aço 
inoxidável, acabamento 
eletro polido, alça para 
transporte da lixeira, base 

proteção plástica, 
capacidade mínima de 5 
litros. 

UTIL 
BAZAR 

UND 20,00 26,000 520,00 

56 0010835 - LUSTRA 
MOVEIS - 200ML - 
Especificações: Lustra 
móveis, emulsão aquosa 
cremosa; perfumado, para 
superfície em geral (exceto 
piso), composto de cera 
micro cristalina, óleo 

parafínico, silicone, 
alcalizante; espessante; 
tensoativo; formaldeído; 
solvente alifático; perfume 
e água. Deve constar no 
rótulo o nº do registro na 
ANVISA/MS. Validade 
mínima de 12 meses . 

MARILUX UND 145,0
0 

3,990 578,55 

57 0010836 - LUVA LÁTEX 
PARA LIMPEZA - 
Especificações: Luvas de 

borracha - material látex 

GOEDERT Par 1500,
00 

2,370 3.555,0
0 

natural, tamanhos P, M e G, 
cor amarela, características 
adicionais aveludada 
internamente e 
antiderrapante, uso 
doméstico. Cano médio. 

59 0010776 - NAFTALINA 
EM BOLA 50G - 
Especificação: Naftalina 

em Bola. Embalagem de 
50gr/72 unidades. 
Contendo no rotulo os 
dados do fabricante, 
composição, data de 
fabricação, número do lote, 
validade, e número de 
registro no ministério da 

saúde. 

GUARANI UND 1000,
00 

1,800 1.800,0
0 

60 0010837 - PÁ PARA LIXO 

PLÁSTICA - 
Especificações: Pá para 
coleta de lixo – Produto 
com base plástica e 
côncova, medindo 
21x20cm com cabo de 
madeira longo e dobrável 
para faciiitar o 

armazenamento, possuir 
apoio para firmar a pá com 
o pé. 

SANT`AN

NA 

UND 130,0

0 

4,990 648,70 

61 0010838 - POLIDOR DE 
ALUMÍNIO 500ml – 
Especificações: Polidor de 
Alumínio 500ml, ideal para 
a limpeza de utensílios em 
alumínio, excelente na 
remoção de manchas de 
fervura; e para dar brilho 

aos metais. Embalagem 
contendo composição do 
produto, modo de usar, 
dados do fabricante, data de 
fabricação, prazo de 
validade. 

LIMPA 
FACIL 

UND 690,0
0 

1,490 1.028,1
0 

62 0010839 - PANO DE 
CAFÉ - Especificações: 
Coador de café em tecido 
100 % algodão, branco, 
resistente, com 

revestimento duplo, cabo 
de madeira e arame 
galvanizado, tamanho 
médio, profundidade 20 
cm, acondicionado em 
embalagem plástica 
individual, contendo os 

GS 
TEXTIL 

UND 100,0
0 

2,390 239,00 
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dados do fabricante, data de 
fabricação, instruções de 
uso. 

63 0010840 - PANO DE 
CHÃO - Especificações: 
Pano de chão 100% 
algodão alvejado, 
costurado/ fechado tipo 
saco, medindo 75 x 50cm, 

com no mínimo 175grs. O 
produto devera possuir 
etiqueta com dados de 
identificação. 

ALGO 
BOM 

UND 760,0
0 

2,760 2.097,6
0 

64 0010841 - PANO DE 
PRATO – Especificações: 
Pano de prato composto de 
tecido 100% algodão, 
alvejado, medindo 75cm x 
50cm. Pano branco, 

absorvente, lavável e 
durável. Com bainha feita 
para que não desfie. O 
produto devera possuir 
etiqueta com dados de 
identificação. 

TUDO 
LIMPO 

UND 540,0
0 

2,270 1.225,8
0 

65 0010842 - PAPEL 
ALUMINIO - 
Especificações: Papel 
alumínio em rolo, isento de 
furos e rasgos, com 

dimensões aproximadas de 
30 cm de largura x 7,5 m de 
comprimento, embalados 
individual-mente de forma 
a garantir a higiene e 
integridade do produto até 
o uso. A embalagem deverá 
conter externamente os 

dados de identificação, 
procedência e quantidade. 

WYDA Rolo 390,0
0 

4,140 1.614,6
0 

66 0010843 - PAPEL FILME 

PVC 28CM X 15M - 
Especificações: Filme para 
alimentos em plástico 
aderente PVC (policloreto 
de vinila); atóxico, 
inodoro, com alto brilho; 
medindo 28 cm x 15mt; 
transparente; isento de 

furos, rasgos ou partículas 
estranhas; em rolo, sem 
serrilha; constando na 
embalagem do produto a 
identificação do fabricante, 
largura e comprimento do 
filme, data de fabricação, 

LUZ 

PACK 

Rolo 195,0

0 

2,790 544,05 

prazo de validade; o 
produto deve estar em 
conformidade com a 
ABNT NBR 15043:2010 e 
alterações posteriores. 

67 0010844 - PAPEL 
HIGIÊNICO FOLHA 
DUPLA C/ 64 ROLOS – 
Especificações: Papel 

higiênico extra branco, 
macio, picotado e 
texturizado, folha dupla, 
100 % fibras celulósicas, 
rolo 30m x 10cm, 
embalados em pacote c/ 04 
rolos, reembalados em 
fardos com 64 rolos. 

SUBLIME fardo 175,0
0 

62,900 11.007,
50 

68 0010845 - PAPEL 
HIGIÊNICO FOLHA 

SIMPLES FARDO C/ 64 
ROLOS - Especificações: 
Papel higiênico extra 
branco, macio, picotado e 
texturizado, folha única ou 
simples, 100 % fibras 
celulósicas, rolo 30m x 
10cm, embalados em 

pacote c/ 04 rolos, 
reembalados em fardos 
com 64 rolos. 

FLORAL fardo 420,0
0 

37,990 15.955,
80 

69 0010846 - PAPEL 
TOALHA FOLHA - 
Especificações:Papel 
toalha para cozinha, rolo 
com 60 folhas duplas, 
picotado, branco, macio, 
absorvente medindo 20 x 
22cm cada. Papel 

embalado em pacote 
contendo 02 rolos. 

CAPRICC
E 

pct 1000,
00 

4,200 4.200,0
0 

70 0010779 - PALITO 

DENTAL – 
Especificações: Palito 
dental de madeira, 
resistente, formato roliço, 
com pontas afiadas, com no 
mínimo 6 cm de 
comprimento e 2 mm de 
espessura. Embalagem do 

tipo tira fácil com 100 
unidades. Contendo no 
rotulo os dados do 
fabricante, composição, 
data de fabricação, número 
do lote, validade. 

THEOTO UND 1000,

00 

0,590 590,00 
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71 0010847 - PASTILHA 
SANITÁRIA - 
Especificações: Pastilha 
sanitária 40gr 
(Desodorizador Sanitário). 
Odorizante sanitário. Em 

aspecto sólido, com furo no 
meio para engate do 
suporte plástico. 
Acompanhada de suporte 
plástico para prender ao 
vaso sanitário.Diversas 
fragrâncias, tipo eucalipto, 
floral, lavanda, jasmim. 

Embalagem contendo 
composição do produto, 
fragrância, dados do 
fabricante, data de 
fabricação, prazo de 
validade e registro no 
ministério da saúde. 

LAVANE UND 720,0
0 

1,790 1.288,8
0 

73 0010780 - PRATO 
DESCARTÁVEL 15CM – 
Especificações: Prato 
descartável 15 cm, 

produzidos em plástico, 
resistente, adequado ao 
consumo de alimentos. 
Embalagem selada de 
plástico contendo 10 
unidades em cada pacote. 

FONPLAS
T 

pct 200,0
0 

1,140 228,00 

74 0010781 - PRATO 
DESCARTÁVEL 18CM – 
Especificações: Prato 
descartável 18 cm, 
produzidos em plástico, 

resistente, adequado ao 
consumo de alimentos. 
Embalagem selada de 
plástico contendo 10 
unidades em cada pacote. 

FONPLAS
T 

pct 200,0
0 

1,740 348,00 

75 0010849 - POTE 
PLÁSTICO 250ML –
Especificações: Pote 
plástico com tampa 
rosqueável e material 

resistente com pouca 
flexibilidade, 100% 
antivazamento e a prova de 
odor,modelo: retangular, 
capacidade para 250 ml. 

UTRA 
PLAST 

UND 70,00 3,080 215,60 

76 0010850 - PRENDEDOR 
DE ROUPAS DE 
MADEIRA – Especiações: 
Prendedor de roupas de 
madeira e arame. Pacote 

ÁGUIA 
BRANCA 

pct 75,00 1,590 119,25 

com 12 unidades. Tamanho 
e formato clássicos. 
Reforçado 

77 0010851 - QUEROSENE 
500ml - Especificações: 
Querosene: mistura de 
hidrocarbonetos, sendo 
incolor, quimicamente 
estável e não corrosivo, 

embalagem plástica com 
500ml, com registro na 
ANVISA e Ministério da 
Saúde. 

LIDER UND 28,00 8,890 248,92 

78 0010852 - RODO PARA 
PISO - Especificação: 
Rodo plástico com cepa de 
polipropileno medindo 
40cm de comprimento; 
EVA duplo; cabo de 

madeira medindo no 
minimo 1,20mt, revestido 
de polipropileno, com 
gancho de polietileno de 
alta densidade; rosca de 
polietileno de baixa 
densidade. 

VÓ NINA UND 181,0
0 

5,790 1.047,9
9 

79 0010853 - RODO PARA 
PISO - Especificação: 
Rodo plástico com cepa de 
polipropileno medindo 

50cm de comprimento; 
EVA duplo; cabo de 
madeira revestido de 
polipropileno medindo no 
minino 1,20mt, gancho de 
polietileno de alta 
densidade; rosca de 
polietileno de baixa 

densidade. 

VÓ NINA UND 110,0
0 

8,500 935,00 

80 0010854 - SABONETE 
EM BARRA 90gr - 

Especificações: Sabonete 
em barra com 90g, em 
formato ovalado, 
fragrâncias variadas, 
embalados 
individualmente. Data de 
fabricação e prazo de 
validade Impressos na 

embalagem. Com registro 
na ANVISA e no 
Ministério da saúde. 

MOTIVUS UND 300,0
0 

1,690 507,00 

81 0010782 - SABONETE 
LIQUIDO 500 ml – 
Especificações: Sabonete 
líquido para limpeza das 

LAVANE UND 1070,
00 

3,430 3.670,1
0 
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mãos; essências variadas; 
composição: tensoativo 
aniônico, cloreto de sódio; 
embalagem plástica 
resistente com 500 ml; 
registro no Ministério da 

Saúde; e validade mínima 
de 12 meses. 

82 0010855 - SABÃO EM 

BARRA 200G -
Especificações: Sabão em 
barra neutro 200g. 
Multiuso; para limpeza em 
geral, biodegradável; 
embalagem com 5 
unidades; com nome do 
fabricante, data de 

fabricação e prazo de 
validade; e registro no 
Ministério da Saúde. 

GUARANI pct 100,0

0 

6,990 699,00 

83 0010856 - SABÃO EM 
BARRA 500G- 
Especificações: Sabão em 
pedra, neutro, multiuso, em 
barra de 500 gramas. 
Composição: sabão base de 
sódio, sequestrante, 

conservante, espessante, 
emoliente, corante e água. 
embalagem individual 
contendo informações do 
produto, data de fabricaão, 
prazo de validade e registro 
no Ministério da Saúde. 

GUARANI UND 940,0
0 

3,740 3.515,6
0 

84 0010857 - SABÃO EM 
BARRA 1KG - 
Especificações: Sabão em 
pedra, neutro, multiuso, em 

barra de 1 quilograma. 
Composição: sabão base de 
sódio, sequestrante, 
conservante, espessante, 
emoliente, corante e água. 
embalagem individual 
contendo informações do 
produto data de fabricação, 

prazo de validade e registro 
no MS.  

GUARANI UND 160,0
0 

7,190 1.150,4
0 

85 0010858 - SABÃO EM PÓ 

500G - Especificações: 
Sabão em pó, multiuso, 
alvejante e desinfetante, em 
pacote ou caixa com 500g. 
embalagem plástica 
resistente, contendo 
externamente os dados de 

GUARANI UND 238,0

0 

1,190 283,22 

identificação, composição, 
data de fabricação, 
procedência, número do 
lote, validade e número de 
registro no ministério da 
saúde. 

87 0010784 - SACO 
PLÁSTICO LIXO 
HOSPITALAR - 50 

LITROS – Especificações: 
Saco plástico para 
acondicionamento de 
resíduo Infectante, tipo 
hospitalar, 50 litros, branco 
leitoso, , resistente, 
confeccionado de 
polietileno, Medindo 63 cm 

largura x 80 cm 
altura(largura pode variar 
+/-1), suportando 15 kg, 
com capacidade 
volumétrica 15 litros, 
devendo constar em cada 
saco Individualmente a 
identificação do fabricante 

por seu CNPJ, a capacidade 
Nominal em litros e 
quilograma, símbolo da 
substância infectante, com 
Inscrição RESÍDUO 
INFECTANTE, de acordo 
com as normas da ABNT 
NBR 9191/2008 E NBR 

7500. Nº do registro na 
ANVISA. Embalagem c/ 
100 unidades. 

TOTAL pct 300,0
0 

15,990 4.797,0
0 

88 0010785 - SACO 
PLÁSTICO LIXO 
HOSPITALAR - 90 
LITROS – Especificações: 
Saco plástico para 
acondicionamento de 
resíduo Infectante, tipo 
hospitalar, 90 litros, branco 

leitoso, , resistente, 
confeccionado de 
polietileno, Medindo 92 cm 
largura x 90 cm 
altura(largura pode variar 
+/-1), suportando 27 kg, 
com capacidade 
volumétrica 90 litros, 

devendo constar em cada 
saco Individualmente a 
identificação do fabricante 
por seu CNPJ, a capacidade 

TOTAL pct 250,0
0 

31,990 7.997,5
0 
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Nominal em litros e 
quilograma, símbolo da 
substância infectante, com 
Inscrição RESÍDUO 
INFECTANTE, de acordo 
com as normas da ABNT 

NBR 9191/2008 E NBR 
7500. Nº do registro na 
ANVISA. Embalagem c/ 
100 unidades. 

89 0010786 - SACO 
PLÁSTICO LIXO 
HOSPITALAR - 100 
LITROS –Especificações: 
Saco plástico para 
acondicionamento de 
resíduo Infectante, tipo 

hospitalar, 100 litros, 
branco leitoso, resistente, 
confeccionado de 
polietileno, medindo 75 cm 
largura x 105 cm 
altura(largura pode variar 
+/-1), suportando 27 kg, 
com capacidade 

volumétrica 100 litros, 
devendo constar em cada 
saco Individualmente a 
identificação do fabricante 
por seu CNPJ, a capacidade 
Nominal em litros e 
quilograma, símbolo da 
substância infectante, com 

Inscrição RESÍDUO 
INFECTANTE, de acordo 
com as normas da ABNT 
NBR 9191/2008 E NBR 
7500. Nº do registro na 
ANVISA. Embalagem c/ 
100 unidades. 

TOTAL pct 250,0
0 

31,990 7.997,5
0 

90 0010859 - SACO PARA 
LIXO 20L - 
Especificações: saco 
plástico para lixo 

doméstico em polietileno, 
com capacidade de 20 
litros, com estanqueidade 
suficiente para que não haja 
vazamento de lixo líquido, 
suportando suspender 8 kg 
sem rasgar, com espessura 
mínima de 3 micra, em 

conformidade com as NBR 
9190 e NBR 9191. Pacote 
com 100 unidades. 

GUARANI pct 250,0
0 

5,490 1.372,5
0 

91 0010860 - SACO PARA 
LIXO 30L - 
Especificações: Saco 
plástico para lixo 
doméstico em polietileno, 
com capacidade de 30 

litros, com estanqueidade 
suficiente para que não haja 
vazamento de lixo líquido, 
suportando suspender 8 kg 
sem rasgar, com espessura 
mínima de 3 micra, em 
conformidade com as NBR 
9190 e NBR 9191. Pacote 

com 100 unidades. 

GUARANI pct 448,0
0 

8,980 4.023,0
4 

92 0010861 - SACO PARA 
LIXO 50L -Especificações: 

Saco plástico para lixo 
doméstico em polietileno, 
com capacidade de 50 
litros, com estanqueidade 
suficiente para que não haja 
vazamento de lixo líquido, 
suportando suspender 8 kg 
sem rasgar, com espessura 

mínima de 3 micra, em 
conformidade com as NBR 
9190 e NBR 9191. Pacote 
com 100 unidades. 

GUARANI pct 472,0
0 

15,800 7.457,6
0 

93 0010862 - SACO PARA 
LIXO 100L - 
Especificações: saco 
plástico para lixo 
doméstico em polietileno, 
com capacidade de 100 
litros, com estanqueidade 

suficiente para que não haja 
vazamento de lixo líquido, 
suportando suspender 8 kg 
sem rasgar, com espessura 
mínima de 3 micra, em 
conformidade com as NBR 
9190 e NBR 9191. Pacote 
com 100 unidades. 

GUARANI pct 480,0
0 

18,490 8.875,2
0 

95 0010864 - VASSOURA 
GARI - Especificações: 

Vassoura para gari. CABO: 
em madeira resistente e 
com formato cilíndrico, 
deverá ser lixado, isento de 
nós, superfície lisa, sem 
qualquer forma 
pontiaguda, ponta superior 
arredondada e a outra 
firmemente presa a cepa, 

comprimento útil mínimo 

VNSC UND 2000,
00 

15,390 30.780,
00 
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160 cm, diâmetro mínimo 
2,2 cm. Material da cepa: 
Madeira, Largura da cepa: 
48,0 mm, Comprimento da 
cepa: 37,5 cm. Cerdas: 
fabricado em piaçava, 

Altura das cerdas da 
vassoura: 90,0 mm, 
Número de fileiras de 
cerdas da cepa: 4 fileiras 

96 0010865 - VASSOURA 
DE PALHA – 
Especificações: Vassoura 
de palha de primeira 
qualidade. Tamanho 
padrão, sem cabo. 

ARTESAN
AL 

UND 2000,
00 

1,890 3.780,0
0 

97 0010866 - VASSOURA 
DE NYLON - 
Especificações: Vassoura 

cerdas de nylon, base em 
madeira ou plástico 
resistente, dimensões 
aproximadas de 
20x4x3,5cm (CXLXA), 
cerdas com comprimento 
mínimo de 11cm, com cabo 
de madeira ou metal 

revestido em plástico, com 
rosca para fixação na base, 
mínimo de 120 cm de 
comprimento.  

CONDOR UND 1000,
00 

7,490 7.490,0
0 

98 0010867 - VASSOURA 
PIANÇAVA – 
Especificações: Vassoura 
Piaçava leque, Base 
triangular, revestida de 
flange de metal, medida da 
base da vassoura onde 

encaixa o cabo deve ser de 
16 cm, cerdas medindo 
aproximadamente 140 mm 
de comprimento e 5mm de 
largura de 1mm de 
espessura. O cabo deverá 
ter 1,2 m de comprimento e 
2,5 cm de diâmetro 

VNSC UND 500,0
0 

8,480 4.240,0
0 

99 0010790 - VASSOURA 
DE PELO – 
Especificações: Vassoura 

de pelo, base de madeira 
medindo aproximadamente 
40cm, com cerdas de 
nylon, cabo de madeira 
encapado com PVC, com 
rosca plástica, medindo 

BOM 
TODO 

UND 200,0
0 

7,500 1.500,0
0 

1,20m e diâmetro de 
22mm.  

10
0 

0010868 - GEL DENTAL 
INFANTIL SEM FLÚOR 
50g - Especificações: Gel 
Dental Infantil, sem flúor 
embalagem com 50 gr, com 
registro no Ministério da 
saúde, embalagem deve 

conter a marca do 
fabricante, peso liquido, 
data de fabricação e prazo 
de validade. 

CONDOR UND 600,0
0 

4,180 2.508,0
0 

10
1 

0010869 - ESCOVA 
DENTAL INFANTIL – 
Especificações: Escova 
dental infantil de 02 a 04 
anos macia: Cabo reto, 
Cerdas macias, cabeça 

referência 35, com cerdas e 
cabeça arredondadas 
contendo 28 tufos de 
cerdas, comprimento total 
de 15 a 17 cm, embalagem 
deve conter a marca do 
fabricante, data de 
fabricação e prazo de 

validade. Embaladas 
individualmente. 

COLGATE UND 400,0
0 

1,990 796,00 

10

2 

0010870 - SABONETE - 

Especificações: Sabonete 
em barra infantil 80g. 
Cremoso. Fórmula sem 
álcool e com pH 
balanceado, sendo suave 
também para o couro 
cabeludo do bebê e com 
fragrância suave. 

Composição: gordura 
animal e vegetal, dióxido 
de titânio, óleo de 
amêndoas, etc. Teor 
voláteis: 16%. 
Acondicionado em 
embalagem com 1 unidade 
cada, em barras de 80 

gramas. 

POMPOM UND 1000,

00 

2,690 2.690,0

0 

10
3 

0010871 - SHAMPOO 
INFANTIL 500ML – 

Especificações: Shampoo 
infantil, hipoalergênico, 
vitaminado, formula suave, 
PH neutro para todos os 
tipos de cabelos, que não 
irrite os olhos. 
Acondicionado em frascos 

TRALALÁ UND 600,0
0 

9,700 5.820,0
0 
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plásticos com bico dosador, 
com no mínimo 500 ml. 
Contendo no rotulo os 
dados do fabricante, 
composição, data de 
fabricação, e validade e 

número de registro no 
ministério da saúde. 

10

4 

0010872 - COLONIA 

INFANTIL 200ML – 
Especificações: Colônia 
infantil, fragrância suave e 
delicada para crianças. 
Composição: álcool neutro 
especial, água purificada, 
glicerina, corante. 
Embalagem de 200 ml. 

Contendo no rotulo os 
dados do fabricante, 
composição, data de 
fabricação, e validade e 
número de registro no 
ministério da saúde. 

FLORA UND 1000,

00 

10,990 10.990,

00 

10
5 

0010873 - LENÇO 
UMEDECIDO COM 100 
UND – Especicações: 
Lenços umedecidos para a 

higiene de crianças. Extra 
macio. Em tecido não 
tecido, medindo 
aproximadamente 20 x 
15cm, sem álcool etílico. 
Embalagem do tipo tira 
fácil com 100 unidades. 
Contendo no rotulo os 
dados do fabricante, 

composição, data de 
fabricação e validade, 
número de registro no 
ministério da saúde. 

PIQUITUC
HO 

pct 300,0
0 

5,740 1.722,0
0 

10
8 

0010876 - CREME 
CONTRA ASSADURA 
45G. - Especificações: 
Creme contra assadura 45 
g. Composição: polietileno, 
óleo mineral pesado, óxido 

de zinco, propilenoglicol, p 
hidroxibenzoato de metila, 
p - hidroxibenzoato de 
propila, óleo de perfume. 
Contendo no rotulo os 
dados do fabricante, 
composição, data de 
fabricação, validade e 
número de registro no 

ministério da saúde. 

XUXINHA UND 200,0
0 

4,700 940,00 

11
0 

0010878 - FRALDA 
DESCARTAVEL 
INFANTIL – XG- 
Especificações: Fralda 
Descartável Infantil 
(Tamanho XG) – contendo 

no mínimo 30 unidades por 
pacote. Para crianças acima 
de 12kg. Formato 
anatômico de cintura 
ajustável, dotada de 
recortes nas pernas, de 
preferência com 2 a 4 
elásticos, possibilitando 

ajuste perfeito. Seu 
revestimento interno 
deverá ser confeccionado 
de polpa de celulose e gel 
ultra absorvente, com dupla 
camada de proteção, bordas 
úmidas entre si, fixando 
acamada intermediária, 
evitando seu deslocamento 

durante o uso e barreira 
antivazamento 
impermeáveis nas laterais. 
Ser isenta de substâncias 
alergênicas ou tóxicas, 
apresentar superfície 
uniforme, livre de 
espeloteamentos, ou 

qualquer outro defeito. 

MAMY 
POKO 

pct 240,0
0 

23,700 5.688,0
0 

Valor Total= 239.777,22 (duzentos e trinta e nove mil, setecentos e 
setenta e sete reais e vinte e dois centavos ) 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 
AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE LIMPEZA, 
DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS 
UNIDADES ADMISNISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE CAMPO 
GRANDE/RN. conforme especificações do Termo de Referência e 
quantidades estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta 
ata. 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 
de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 
beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPO GRANDE/RN. 
2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas no Decreto nº 7.892, de 2014, Decreto nº 9.488, de 
2018, do Decreto Municipal nº 075/2022 e na Lei nº 14.133, de 2021. 
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2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 
11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 
valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 
contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 
participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 
2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 
do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 
dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 
2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 
aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 
faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 
assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 
aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura. 
4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas no artigo 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 
serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 
aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 

deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 
da real oscilação do valor de mercado. 
4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 
deverá: 
4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 
4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 
4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 
4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 
houver. 
5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, quando: 
5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 
5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas; 
5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 
de Registro de Preços. 
5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 
maior. 
5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 
houver. 
6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 
acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 
no artigo 89 da Lei nº 14.133, de 2021, e obedecidos os requisitos 
pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 
6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 
anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 
6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 
a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 
Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 
for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 
6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 
autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

 
6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 
um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 
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todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 
Administração. 
7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 
com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 
equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 
partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 
artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 
de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 
Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 
8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 
fixos e irreajustáveis. 
9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 
DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 
indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 
do Edital e da proposta; 
9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 
acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 

critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 
reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 
Referência, o produto com avarias ou defeitos; 
9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 
inerentes ao objeto da presente licitação; 
9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
 
9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 
horário; 
9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 
bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 
Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado; 
9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 
a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 
b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 
10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 
ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 
em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 
11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 
conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 
11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 
e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 
com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 
unitário. 
11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 

de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 
11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 
pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 
mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 
11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 
montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 
licitante vencedora, nos termos do Edital. 
11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 

despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 
esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 
11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 
Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 
CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 
Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 
MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 
pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 
11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 

certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 
ônus para a contratante. 
11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 
exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 124 da Lei Federal 
Nº 14.133/2021, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 
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financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 

consonância com os termos e condições. 
11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 
convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 
mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 
proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 
11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 
publicadas na Imprensa Oficial. 
11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 

com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 
administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 
natureza. 
12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 
curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 
para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação 
das penalidades estabelecidas no Edital. 
13.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 
preço. 
14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 
Anexo do Pregão Eletrônico nº 20/2024 - SRP e a proposta da empresa. 
14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 
14.133, de 2021, do Decreto nº 7.892, de 2014, Decreto nº 9.488, de 2018, 
do Decreto Municipal nº 075/2022, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014. 
14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 

Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 
 
Campo Grande/RN, 15 de agosto de 2024 
__________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 
CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

170.034.584-20 
Representante do Órgão Gerenciador 
_________________________________________ 
MILTON MARCOS TAVARES BEZERRA 
CNPJ:40.315.933/0001-92 
MILTON MARCOS TAVARES BEZERRA 
CPF:051.669.094-96 
Representante da Empresa 
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